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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EXERCIDO NA ATIVIDADE PRIVADA. CONVERSÃO EM 
COMUM. CÔMPUTO PARA CONTAGEM RECÍPROCA. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O "Plenário do STF, na sessão de 31/08/2020, ao aplicar a Súmula 
Vinculante 33, reconheceu que, até a edição da Emenda Constitucional n. 103/2019, o 
servidor público ex-celetista faz jus à averbação do tempo de serviço desempenhado 
sob condições especiais, convertido em comum, para efeito de contagem recíproca, 
nos moldes definidos pelo Regime Geral de Previdência Social para aposentadoria 
especial de que trata a Lei n. 8.213/1991 (RE 1.014.286/SP-RG)" (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.268.697/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 6/4/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EXERCIDO NA ATIVIDADE PRIVADA. CONVERSÃO EM 
COMUM. CÔMPUTO PARA CONTAGEM RECÍPROCA. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O "Plenário do STF, na sessão de 31/08/2020, ao aplicar a Súmula 
Vinculante 33, reconheceu que, até a edição da Emenda Constitucional n. 103/2019, o 
servidor público ex-celetista faz jus à averbação do tempo de serviço desempenhado 
sob condições especiais, convertido em comum, para efeito de contagem recíproca, 
nos moldes definidos pelo Regime Geral de Previdência Social para aposentadoria 
especial de que trata a Lei n. 8.213/1991 (RE 1.014.286/SP-RG)" (EDcl no AgInt no 
AREsp 1.268.697/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe de 6/4/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 276/279.

Em suas razões recursais, a parte agravante argumenta que não se aplica o 
Tema 942 do Supremo Tribunal Federal (STF) ao caso dos autos, uma vez que se trata 
de pedido de conversão em comum de tempo de serviço especial prestado por servidor 
público na iniciativa privada, para fins de aposentadoria.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
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ao órgão colegiado competente.

Não foi apresentada impugnação segundo certidão de fl. 296.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Discute-se nos autos sobre o direito à conversão em comum do tempo de 
serviço exercido em condições especiais, em regime celetista anterior à mudança para 
o regime próprio, para fins de contagem recíproca.

Sobre a questão, destaco que o "Plenário do STF, na sessão de 31/08/2020, 

ao aplicar a Súmula Vinculante 33, reconheceu que, até a edição da Emenda 

Constitucional n. 103/2019, o servidor público ex-celetista faz jus à averbação do tempo 

de serviço desempenhado sob condições especiais, convertido em comum, para efeito 

de contagem recíproca, nos moldes definidos pelo Regime Geral de Previdência Social 

para aposentadoria especial de que trata a Lei n. 8.213/1991 (RE 1.014.286/SP-RG)" 
(EDcl no AgInt no AREsp 1.268.697/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 6/4/2021).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DIREITO 
MATERIAL NÃO APRECIADO NA ORIGEM. INADMISSIBILIDADE DO 
INCIDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei, com 
fundamento no art. 14, § 4°, da Lei n. 10.259/2001, em desfavor de julgado 
da Turma Nacional de Uniformização - TNU, que conheceu do incidente de 
uniformização da União e negou-lhe provimento, julgando-o como 
representativo de controvérsia, para fixar a tese do Tema 278 dos 
Representativos de Controvérsia da TNU.

II - Alega a requerente que o acórdão da TNU contraria jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, entende que o presente incidente 
merece ser conhecido e acolhido a fim de seja vedado à parte recorrida a 
conversão do tempo de serviço especial em comum para fins de contagem 
recíproca de tempo de serviço, em que se soma o tempo de serviço de 
atividade privada.

III - Parecer ministerial pelo desprovimento.
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IV - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001 que o incidente de 
uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, 
contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Anote-se: AgRg na 
Pet n. 7.549/PR, Terceira Seção, Ministro Og Fernandes, DJe de 8/4/2010.

V - No caso em comento, o julgado resistido está em harmonia com o 
atual entendimento desta Corte Superior que, por sua vez, alinhou-se ao 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no Recurso 
Extraordinário n. 1.014.286/SP-RG.

VI - Portanto, o direito à contagem recíproca do tempo de serviço 
exercido em condições especiais com a conversão em tempo comum, é hoje 
reconhecido pela jurisprudência de ambas as Cortes (STF e STJ). Nesse 
sentido: AREsp 1.141.255/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 18/3/2022 e EDcl no AgInt no AREsp 
1.268.697/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
15/3/2021, DJe 6/4/2021.

VII - Agravo interno improvido.

(AgInt no PUIL n. 2.674/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

 

PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME PRÓPRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 942/STF. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.

I - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC."

II - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da 
causa atribuído em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), em 23/08/2014, 
objetivando o reconhecimento de tempo especial, pelo exercício da profissão 
de médico, referente a períodos trabalhados na atividade privada, de 
31/10/1978 a 28/2/1979; 2/5/1979 a 6/5/1986; 13/10/1979 a 5/3/1982; 
25/8/1980 a 20/12/1981; e, de 1º/2/1987 a 30/11/1989 (CLT - Regime Geral 
de Previdência Social); no Exército Brasileiro como militar temporário de 
9/2/1983 a 29/1/1985 (Regime Próprio de Previdência - União); e na Polícia 
Militar do Estado de Santa Catarina como Segundo Tenente P.M. Médico, de 
1º/2/1985 a 31/5/1989 (Regime Próprio do Previdência - Estado de Santa 
Catarina); bem como a concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.

III - O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o mérito do RE n.º 
1.014.286/SP (Tema n° 942 - repercussão geral), cujo acórdão foi relatado 
pelo Ministro Edson Fachin, firmou a tese de que, até a edição da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do 
prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese 
prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da 
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República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência 
social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para 
viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar 
disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à 
conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos 
servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos 
termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da 
República.

IV - Agravo conhecido para, em juízo de retratação, negar provimento 
ao recurso especial.

(AREsp n. 1.141.255/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.575.034 / RS
Número Registro: 2019/0259863-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRNO LUIZ SCHENKEL
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA - RS045412

GABRIEL LEMOS WEBER - RS079718
IHANA DOS SANTOS GUERRA - RS108491

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO / 
CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IRNO LUIZ SCHENKEL
ADVOGADOS : JEVERTON ALEX DE OLIVEIRA LIMA - RS045412

GABRIEL LEMOS WEBER - RS079718
IHANA DOS SANTOS GUERRA - RS108491

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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